
LEI COMPLEMENTAR Nº 769

DE 29 DE JUNHO DE 2012

Dispõe sobre a CRIAÇÃO DO AUXÍLIO TRANSPORTE PARA SERVIDORES MUNICIPAIS DO QUADRO EFETIVO DO PODER EXECUTIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 26 de junho de 2012 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR Nº 769

Art. 1.º Fica criado o auxílio transporte devido aos servidores municipais do quadro efetivo do Poder Executivo, para despesas de deslocamento da residência para o trabalho e vice-versa, atendidos os requisitos estabelecidos por esta lei complementar.

§ 1º. O benefício poderá ser fornecido na forma de cartão transporte ou por qualquer outra forma que melhor venha a se adequar ao interesse da Administração.

§ 2º. O benefício previsto no “caput” é aplicável ao transporte coletivo urbano ou intermunicipal em linhas regulares e com tarifas fixadas pela autoridade competente, excluídos serviços seletivos ou especiais.

Art. 2.º O auxílio transporte será custeado:

I – pelo servidor, em parcela equivalente a um valor constante na tabela do anexo único para uma jornada de 40 (quarenta) horas semanais, conforme o nível de vencimento do cargo e proporcional à jornada de trabalho;

II – pela Administração, no que exceder à parcela cabível ao servidor.

§ 1º. Ficam ressalvados da proporcionalidade os cargos de ascensorista, agente de comunicação, assistente social, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional e procurador.

§ 2º. Os valores constantes do anexo único serão reajustados na mesma data e pelo mesmo índice estabelecido para o reajuste do vencimento dos servidores municipais.

§ 3º. Caso a despesa tenha valor inferior ao constante do anexo único, o desconto far-se-á de acordo com o número de passagens concedidas.

Art. 3.º Fará jus ao auxílio transporte, o servidor que manifestar opção por escrito, em requerimento padronizado, contendo:

I – o endereço residencial do servidor, apresentando o respectivo comprovante;

II – os serviços e meios de transporte necessários ao deslocamento residência trabalho e vice versa;

III – autorização do servidor para o desconto em folha de pagamento do valor constante do anexo único;

IV – compromisso a ser firmado pelo servidor sob responsabilidade de que somente utilizará o cartão transporte para o seu próprio e efetivo deslocamento residência trabalho e vice versa;

V – documento assinado pela chefia imediata constando o horário de trabalho;

VI – outros elementos que se recomendarem à concessão e utilização do cartão transporte.

Art. 4.º O auxílio transporte será concedido por prazo indeterminado.

Parágrafo único. O benefício ficará sustado durante as férias, licenças ou afastamentos, a qualquer título, sendo restabelecido quando do retorno do servidor.

Art. 5.º A concessão ou a utilização indevida do auxílio transporte caracteriza falta grave sujeitando o responsável às penalidades previstas em lei, assim como a suspensão ou cassação definitiva do benefício.

Parágrafo único.  As concessões serão suspensas nos casos em que se verificarem irregularidades na distribuição ou na utilização do benefício, até a apuração dos fatos e das responsabilidades.

Art. 6.º O benefício do auxílio transporte cessará:

I – por expressa desistência do servidor;

II – pela exoneração, aposentadoria, demissão, falecimento ou qualquer outro ato que implique exclusão do serviço público municipal;

III – pela sua cassação, em conformidade com o artigo 5º;

IV – pela não retirada do cartão transporte ou outro meio no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 7.º Farão jus ao auxílio transporte extra os servidores municipais ocupantes de cargo do quadro efetivo que cumprirem jornada de trabalho nos seus dias de descanso.

§ 1º. A concessão do benefício obedecerá ao cadastro do servidor e valor unitário das passagens utilizadas em sua jornada normal.

§ 2º. O ressarcimento pecuniário do auxílio transporte ocorrerá na folha de pagamento em que se concretizar o pagamento da respectiva hora trabalhada no dia de descanso.

Art. 8.º O auxílio transporte no que se refere à contribuição da Administração:

I – não terá natureza salarial ou de vencimento, nem se incorporará à remuneração do servidor para quaisquer efeitos;

II – não constituirá base de cálculo de contribuição previdenciária;

III – não será considerado para efeito de abono de natal;

IV – não configurará rendimento tributável do servidor.

Art. 9º. Fica alterado o artigo 3º da Lei Complementar nº 89, de 24 de setembro de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º. Farão jus ao vale transporte os servidores municipais admitidos, contratados ou nomeados, ainda que em comissão, pela Prefeitura, Câmara Municipal, fundações e autarquias.

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput, os servidores municipais estatutários do Poder Executivo que contam com benefício análogo.”

Art. 10. As despesas com a execução desta lei complementar correrão por dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 11. Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, com efeitos a partir de 1º de junho de 2012, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 29 de junho de 2012.

                JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                              Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 29 de junho de 2012.

           ANA PAULA PRADO CARREIRA

                       Chefe do Departamento

ANEXO ÚNICO

	NÍVEL DE VENCIMENTO


	VALOR

	B
	34,75

	C
	36,55

	D
	38,54

	E
	40,72

	F
	43,13

	G
	45,77

	H
	48,67

	I
	51,89

	J
	55,39

	L
	59,25

	M
	63,51

	N
	68,19

	P
	77,00

	Q
	77,00

	R
	77,00


PROCURADOR

	NÍVEL  DE VENCIMENTO
	VALOR

	I
	77,00

	II
	88,55

	III
	100,10

	IV
	111,65

	V
	123,20

	VI
	134,75


CARGO EM COMISSÃO *

	NÍVEL DE VENCIMENTO
	VALOR

	C-1
	255,20

	C-2
	255,20

	C-3
	236,40


*servidores pertencentes ao quadro permanente.
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